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A relação entre a Psiquiatria Forense e o Direito diz 
respeito a um personagem e uma situação especial: o peri-
to e a perícia. Quem é esse personagem? O que ele faz? Na 
prática, a ação do perito consiste em investigações técnicas, 
que possam esclarecer questões normativas que interessam 
a um procedimento judicial (processo civil, criminal, traba-
lhista etc.).
Quando uma sindicância é de natureza médica, a exigên-
cia de um perito médico é imprescindível, pois temos que: no 
julgamento de um caso de homicídio, a primeira demonstra-
ção exigida é a da morte da vítima, ou seja, a Justiça – para 
pôr em prática a Lei Penal – precisa que um médico faça o 
diagnóstico de certeza da morte da vítima, prova que ele ge-
ralmente apresenta na forma de um laudo, elaborado após 
realizar a perícia necroscópica. 
Em um processo civil de indenização por dano físico (p.e. 
em caso de atropelamento ou erro médico), o juiz necessita, 
para embasar a sentença, que o médico perito por ele indica-
do, após examinar o queixoso, esclareça as implicações jurídi-
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cas dos fatos médicos que constatar – como, se o reclamante 
apresenta lesões ou sequelas e se estas têm nexo causal com 
o acidente ou com o procedimento médico, a gravidade das 
mesmas do ponto de vista legal etc.   
Um trabalhador brasileiro que esteja inválido devido a 
uma patologia é amparado pela legislação previdenciária, 
que lhe garante receber sem trabalhar. Porém, para que isto 
ocorra, deverá ser constituído um processo administrativo de 
aposentadoria por invalidez, no qual a incapacidade laborati-
va terá de ser comprovada por meio de uma perícia médica. 
O perito médico não exerce medicina curativa ou preven-
tiva. Seu objetivo é mais vasto em termos de ação social, visa 
à Justiça, à preservação dos direitos da pessoa. Para o perito 
médico, não basta ter a ciência médica. É fundamental co-
nhecer as normas a que está adstrita a perícia que entenda a 
linguagem do Direito, que compreenda os objetivos do Direito, 
para assimilar o espírito da lei e não apenas sua letra, que 
esteja ciente da jurisprudência, isto é, da interpretação dada 
pelos juízes a cada particularidade da lei, nos casos que julgam. 
Na formação do médico perito temos que ter: conheci-
mentos médicos e adequadas noções de Direito, aprendizado 
e domínio dos critérios específicos, que estabeleçam a ligação 
entre os parâmetros médicos (diagnósticos, terapêuticos e 
preventivos) e os jurídicos. 
Temos que lembrar: o Direito e a Psiquiatria são ciências 
com o mesmo objetivo, ou seja, o homem e suas relações 
humanas. O Direito se ocupa com a normatização dos com-
portamentos humanos que fazem parte das relações sociais, 
tratando de regulamentar as leis do convívio, e a Psiquiatria 
busca uma compreensão dos fatores etiológicos, psicológicos, 
biológicos, socioeconômicos e culturais, determinantes dos 
comportamentos chamados patológicos.
Assim, podemos dizer que a Psiquiatria se constitui em 
importante ciência auxiliar do Direito ao influir com suas 
compreensões a respeito do comportamento humano, tradu-
zidas em perícias psiquiátricas. Para tratar desta questão, 
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é importante conhecer a evolução do tema. Temos a Escola 
Positiva, a partir de 1870, que, em sua essência, consiste 
no abandono do ponto de vista jurídico da Escola Clássica 
(livre-arbítrio, responsabilidade moral pelo delito e a propor-
cionalidade entre o delito e a pena), deslocando o enfoque 
para o prisma antropológico – o estudo do autor e das causas 
determinantes do crime. 
A loucura atravessa o tempo e o espaço. Como o incons-
ciente, ela é atemporal e aespacial, conforme Michel Foucault, 
na obra A História da Loucura. Na Grécia Antiga, em Roma, 
na Idade Média, Moderna e Contemporânea, o ângulo pelo 
qual se via a loucura era variável de acordo com o poder, a 
crença, o interesse e incômodo que ela causava. 
A loucura interessa para o Direito na medida em que ela 
é o elemento determinante para a capacidade. Capacidade 
é a aptidão da pessoa para praticar atos da vida civil: atos 
que fazem fatos, atos que fazem contratos, atos que fazem 
negócios, atos que expressam vontade. 
Os atos jurídicos são determinados essencialmente pela 
vontade e esta, por sua vez, por fatores de ordem psíquica. 
Del Vecchio, nas Lições de Filosofia do Direito, estabeleceu 
que “É ainda preciso conhecer a natureza dos processos psí-
quicos, da atividade do espírito, para compreender a origem 
do Direito. O Direito desenvolve-se inteiramente na ordem 
psíquica dos fatos”. 
Ao Direito interessa precisar os limites da razoabilidade, 
buscando o auxílio das doenças PSIS, para legislar, definir 
critérios e criar parâmetros que possam garantir a seguran-
ça das relações jurídicas dentro do justo e em consonância 
com os princípios éticos. Temos de lembrar, conforme Tércio 
Sampaio Ferraz Júnior, que “o Direito deve ser justo ou não 
tem sentido a obrigação de respeitá-lo”.
A realização da perícia acontece com o auxílio e o regis-
tro dos documentos médico-legais ou médico-judiciários. São 
eles: o atestado, o relatório, o laudo, a consulta, o parecer e 
o depoimento oral. 
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Os atestados médicos são declaração simples, por es-
crito, dadas por um profissional de medicina, de um estado 
mórbido e de suas consequências. É a afirmação simples e 
por escrito de um fato médico e de suas consequências. De 
acordo com o Código Penal, art. 302, constitui crime “Dar 
o médico, no exercício de sua profissão, atestado falso”. A 
pena para esta conduta é de prisão de um mês a um ano. 
Também, conforme o Decreto Lei n. 20.931 de 11/01/1932, 
é vedado ao médico atestar óbito de pessoa à qual ele não 
tenha prestado assistência médica, e firmar atestados sem 
praticar os atos profissionais que o justifiquem.
 A Consulta Médico-Legal é importante quesito que é 
apresentado aos profissionais de maior renome na especialida-
de. O parecer vale pela autoridade científica e moral de quem 
a subscreve. O depoimento oral acontece durante processos. 
A elaboração de um laudo não é simples. Não é somente 
um exame psiquiátrico clínico, um diagnóstico, é um enqua-
dramento legal. Deve seguir um trajeto semelhante a um 
trabalho científico, pois implica colheita de dados, compre-
ensão de tais dados, trabalho intelectual e emocional sobre o 
material colhido, argumentação teórica, discussão e conclu-
sões. É sempre redigido posteriormente. Deve ser metódico e 
constará das seguintes partes: preâmbulo, quesitos, histórico, 
descrição, discussão e conclusões. 
Em relação às respostas dos quesitos, temos o preâm-
bulo do qual constam: nome, títulos, endereço, autoridade 
que determinou o exame, local e horário do exame pericial, 
qualificação do examinando e transcrição dos quesitos. Do 
histórico devem fazer parte: informes colhidos do interessado, 
seus parentes e amigos, a transcrição de trechos de autos e 
laudos anteriormente feitos, os informes de outros profissio-
nais, se o segredo médico o permitir. 
A descrição é a parte básica, contendo o visum et re-
pertum. Deve ser a reprodução fiel e minuciosa de todos os 
exames praticados e de todas as verificações feitas. Os peritos 
reproduzirão pormenorizadamente o que virem e o resultado 
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dos exames que mandaram fazer. Na discussão devem constar 
os diagnósticos feitos pelos peritos que se fizerem necessários, 
com isso as suas impressões pessoais (inclusive eventual nexo 
causal), comentando os dados obtidos no exame e cotejando-
-os com outros dados. Deve ser orientada para encaminhar as 
deduções periciais que as conclusões e os quesitos conterão, 
quer quanto à etiologia, quer quanto ao prognóstico.
O diagnóstico deverá ser discutido, bem como as condi-
ções e grau de violência. 
A etiologia esclarecerá a existência de lesões dissimula-
das ou agravadas. Também, deverá ser discutido o prognós-
tico e as questões relativas à identidade, sexologia ou psico-
patologia, se for o caso. As conclusões devem ser a síntese do 
que os peritos conseguiram deduzir do exame e da discussão.
Em relação às respostas aos quesitos, devemos lembrar 
que a palavra perícia vem do latim peritia, que significa 
destreza, habilidade. Assim, o peritus é o indivíduo erudito 
e capaz do ponto de vista jurídico, uma vez que a perícia é 
um exame realizado por técnicos, a serviço da Justiça e que 
tem por objetivo fundamentar a sentença. 
Os peritos podem ser oficiais (CPC, art. 434 e CP, art. 
159) e não oficiais (CPC, art. 422 e CPP, art. 159). Conforme 
a legislação processual, o juiz não ficará adstrito ao laudo, 
podendo aceitá-lo em todo ou em parte. No processo crime o 
poder Judiciário pode suspender a ação, entre outros motivos, 
quando “por razões de condições especiais da saúde mental, 
necessita de consideração particular perante a lei”.
Vamos tratar, agora, de uma questão importante, que é 
a Instauração de Incidente de Insanidade Mental. De forma 
esquemática, vamos descrever a procedência dos examinandos 
e a questão jurídica (quesito) a ser respondida pelo perito, 
que, em geral, acompanha a cópia dos autos do processo 
(Art. 434 do CPC), e que são em última instância, a meta a 
ser alcançada e explicitada com o procedimento pericial, pois 
nela repousa a dúvida que impeliu o judiciário a recorrer à 
perícia médico-legal. 
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No Direito Penal se relaciona com casos provenientes 
da Vara Criminal: são os Incidentes de Insanidade Mental 
na fase processual, os Incidentes de Farmacodependência, 
também na fase processual, a solicitação de progressão de 
regime durante o cumprimento de pena, na fase de execu-
ção penal. Aqui, as questões devem verificar a capacidade 
de imputação, avaliar a eficácia do processo reeducativo, 
por intermédio do Exame Criminológico (reinserção social/
probabilidade de reincidência). Também existem os casos 
de Medida de Segurança, aqui, a questão é a Verificação da 
cessação da periculosidade, que também acontece na fase de 
Execução Penal.   
Em relação ao Direito Civil, temos as questões das Varas 
Cíveis, da Família e Sucessões e da Infância e Juventude. 
São os casos de interdição, nos quais se verifica a capa-
cidade de reger sua pessoa e administrar seus bens, nas 
situações de anulação de casamentos e separação litigiosa; 
capacidade de testar; modificação da guarda de filhos; regu-
lamentação de visitas; avaliação de transtornos mentais em 
ações de indenização securitárias, e outras. Também pode 
dizer respeito à verificação da aptidão para os atos da vida 
civil, desde que envolva danos psíquicos, neurofuncionais, 
psicológicos e simulação. 
No que se refere ao Direito do Trabalho, se aplica aos 
casos provenientes das Varas Trabalhistas, para verificação 
da capacidade laborativa (médico-legal); Relação de nexo cau-
sal do dano físico com o fato (Medicina Legal), ou deste com 
dano psíquico (Psiquiatria e Psicologia Forenses), também 
diz respeito aos casos de indenização, na hipótese de trau-
matismo cranioencefálico (Médico Legal); sequelas psíquicas, 
neurofuncionais (Psiquiatria, Neuropsicologia e Psicologia), 
para as situações de procedimento médico-hospitalar, como 
erro/negligência (Médico Legal) se com sequelas psíquicas, 
emocionais e neurofuncionais (Psiquiatria, Psicologia e Neu-
ropsicologia). Também pode identificar outras disfunções ou 
acometimentos cerebrais, para verificar o grau de sequelas 
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psíquicas e a relação nexo causal com o fato ocorrido. Estes 
casos podem, dependendo das circunstâncias, serem enca-
minhados à Vara Cível.
Quanto ao Direito Administrativo, podemos indicar a 
verificação das condições mentais, de acordo com a legisla-
ção vigente, para fins de aposentadoria por doença mental, 
reintegração no cargo e faltas cometidas. No Direito Militar, 
a verificação das condições mentais para fins de ingresso/
reformas/reintegração no cargo e, no Direito Canônico, a 
verificação da capacidade de contrair matrimônio e para re-
ceber sacramentos.  
Em relação às disposições do Código Civil quanto à ca-
pacidade, podemos dizer que a Psiquiatria se relaciona com 
as hipóteses de incapacidade absoluta, porque busca proteger 
os portadores de uma deficiência jurídica apreciável. Quanto 
às situações de incapacidade relativa, trata da indicação da 
necessidade de curador e, nas duas situações, absoluta e 
relativa, pode determinar a necessidade da interdição (abso-
luta ou relativa). 
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